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INTERAÇÕES SUBJETIVAS NO CONTEXTO ESCOLAR NUMA PRÁTICA 
DE INCLUSÃO, NO LETRAMENTO 

 
Selma Cotta Chauvet Coelho  

(Programa  de Pós-Graduação- UERJ) 
                                                                                         

Neste trabalho apresenta-se um recorte de uma pesquisa de mestrado, que teve 
por intuito, realizar um estudo sobre as interações subjetivas nas práticas de ensino-
aprendizagem, verificando os impactos deste movimento de interlocução no cotidiano 
da escola. 

 
1.1. O ato de aprender-ensinar: quando o investimento em inovação e 
experimentação já não garantem o sucesso. 
 

Minha motivação ao realizar este estudo localiza-se na necessidade de tentar um 
novo olhar para algumas questões da escola pública. Não me convenço dos velhos 
argumentos contra ela sempre utilizados, principalmente no que se relaciona à sua 
incapacidade para ensinar, fato que costuma vir associado com o não aprender do aluno. 
Não são poucos aqueles que insistem em dizer que existe na escola uma parcela 
significativa de alunos que, mesmo com ajuda, não conseguem aprender. Será? Como 
professora do Colégio de Aplicação da Universidade Federal do Rio de Janeiro- CAp, 
desde o ano de 1993 em turmas do Ensino Fundamental, C.A à 4ª série, já tendo 
desenvolvido esta mesma função e a de Supervisão Pedagógica, em escolas particulares, 
gostaria de partilhar com você, neste estudo, das angústias que tenho vivido. 

Com o intuito de não individualizar uma questão, que creio também se constituir 
em angústia para muitas outras professoras, tratarei esta experiência como sendo a de 
“uma professora”. Vale aqui um alerta: esta experiência no CAp, que motiva esta 
pesquisa, apesar de não ocupar um lugar central neste estudo, orientará os caminhos 
desta investigação, tanto como lembrança, como por convicção que a instituiu na base 
de valores sobre o ato de ensinar. 

As preocupações desta professora do CAp, iniciam-se no ano de 1998, no 
momento em que o sorteio público nas turmas de Alfabetização, substituindo as provas 
de nivelamento- “os vestibulinhos”, e a prova de língua Portuguesa e Matemática, com 
nota mínima cinco, em cada uma das disciplinas, seguido de sorteio para as vagas do 
Ensino Médio, trouxeram mudanças no perfil de aluno e de todos os conceitos que 
engendravam a relação de ensinar-aprender nesta escola, introduzindo contextos de 
Educação Inclusiva até então inexistentes em escolas experimentais. De “centro do 
sucesso”, como colégio experimental, onde as inovações eram sempre postas em prática 
e mostravam bons resultados, passa a ter que lidar com o não aprender do aluno, 
mistério que ainda precisa ser desvendado. 

Este novo aluno formou turmas, onde o seu estranhamento aos procedimentos 
pedagógicos levou-os a não entrar em sintonia, nem com as aprendizagens e nem com 
os seus pares, excluindo-se uns aos outros. Nas famílias o estranhamento se deu ou pela 
auto-exclusão, ou pela participação “tímida” e submissa, de alguns grupos, nas decisões 
e acompanhamento dos processos educacionais do aluno. 

Várias foram as tentativas de modificação deste quadro, não resultando em 
mudanças. 

Na perspectiva do professor de Colégio de Aplicação cuja prática se constrói 
numa relação reflexiva escola-universidade e com a autonomia que esta lhe outorga, 
pretende-se estudar este novo fenômeno que ocorre na escola, a fim de ajudar esta 
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professora a refletir sobre sua prática, assim como a dialogar com os seus pares e com 
as famílias dos alunos.  

 
1.2..Os objetivos da pesquisa 

 
Com o intuito de investigar este novo fenômeno que ocorre no CAp, com a 

entrada de novos sujeitos da aprendizagem, os do sorteio e os sujeitos da pós-
modernidade, buscamos um entendimento da escola de hoje, verificando que impactos 
os movimentos de interlocução podem operar na relação de ensinar-aprender, no 
cotidiano da escola. Trata-se de discutir formas de aprender-ensinar onde os atores da 
educação compartilham modos de aprender, pela interlocução com o outro, visando 
assim ampliar os conhecimentos sobre a influência dessa interlocução na aprendizagem, 
na mobilização dos interesses e nas maneiras dos alunos operarem o conhecimento, 
fornecendo subsídios para uma reflexão sobre o papel do professor nesse modelo de 
interlocução do ato de aprender, na escola. Buscamos também refletir sobre os impactos 
e as expectativas que esta interlocução podem gera na comunidade e nos próprios atores 
da educação, quando confrontrados com a normatização da escola de hoje. 

Diferentes aspectos relacionados ao processo de aprendizagem podem ser 
observados e analisados nesta investigação, mas a singularidade que envolve o 
momento mágico da aprendizagem que se dá entre os seus atores, é o elemento mais 
importante desta análise. Por isso não se privilegiam aqui nem os métodos, nem os 
conteúdos, nem as formas de avaliação, questões da escola que serão utilizadas como 
subsídios para as análises sobre o ato de aprender. Privilegia-se, sim, a análise dos 
sentidos que a aprendizagem pode trazer para todos os envolvidos neste processo. 

 
2.1.O CAp e o seu contexto  
 
 Conhecer a motivação que envolveu a criação dos Colégios de Aplicação, em 
especial o CAp-UFRJ, ajuda-nos a situar o contexto ao qual se refere este estudo. 

O Colégio de Aplicação da Universidade Federal do Rio de Janeiro- CAp é um 
órgão suplementar do Centro de Filosofia e Ciências Humanas- CFCH da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro. O CAp foi criado em 12 de março de 1946, através 
doDecreto-Lei federal nº 9053, artigo 1º, que estabeleceu a obrigatoriedade de todas as 
Faculdades de Filosofia a manterem ginásios de aplicação, destinados à prática docente 
dos alunos dos cursos de Didática: 

 
“As faculdades de Filosofia federais, 
reconhecidas ou autorizadas a funcionar no 
território nacional, ficam obrigadas a manter um 
ginásio de aplicação destinado à prática docente 
dos alunos matriculados no curso de 
didática”(Lei 9.053/46 Art. 1º) 
 
 
 

 Os colégios de Aplicação estabeleceram-se com o objetivo de se constituírem 
em campo de estágio obrigatório para os licenciandos das Faculdades de Filosofia, 
visando ministrar o ensino regular e oportunizar a experimentação de novas práticas 
pedagógicas. Estes preceitos encontram-se no Processo que trata do Regimento do CAp, 
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como unidade que compõe o CFCH, conforme descrito no Processo nº 2942/76 Artigo 
nº 3: 

 
“O Colégio tem por finalidades específicas: 

 
a)ministrar o ensino de primeiro e segundo 
graus a crianças e adolescentes de ambos os 
sexos; 
b)proporcionar aos licenciandos da Faculdade 
de Educação da UFRJ campo adequado para 
observação, prática de ensino e estágios 
supervisionados; 
c)possibilitar aos professores da Faculdade de 
Educação e do seu próprio quadro docente, 
oportunidades de pesquisa pedagógica, de 
experimentação curricular e metodológica e de 
ensaios de métodos de ensino(...)”. 
 
 
 

 Estes ideais são descritos, ainda hoje, como os norteadores de toda a ação 
pedagógica do colégio “(...)consolidando-se como instituição pública de excelência não 
apenas no ensino, mas também no desenvolvimento de ensino e pesquisa diversificados 
(...) e contribuindo, também, para a formação de futuros professores.”UFRJ (2006) 

 
2.2. Colégios de Aplicação –Ensaios de uma  Nova Escola 
  
 Os Colégios de Aplicação foram instituídos num momento em que a 
modernização da sociedade brasileira, acentuada no pós 1930 com a passagem gradativa 
de uma economia predominantemente agrária para uma economia voltada para a 
produção industrial, exigia um discurso renovador da escola, alterando aspectos da 
forma e da cultura existentes na escola e varrendo todo e qualquer vestígio de uma 
educação tradicional, na união de funcionalidade, experimentalismo e eficiência no ato 
de aprender/ensinar, e na valorização da autoformação e da atividade espontânea da 
criança. Estes são também, alguns dos princípios do Movimento da Escola Nova, nos 
quais os Colégios de Aplicação se basearam, sendo o CAp, um deles. 
 Este Movimento por uma Escola Nova iniciou-se no final do século XIX, na 
Europa e Estados Unidos e, chega ao Brasil, por volta dos anos de 1920. No entanto, 
este clamor por mudanças, já havia se iniciado muito antes. Como um presságio 
Escolanovista, já no ano de 1789, com a Revolução Francesa, o Iluminismo traz as 
luzes, a informação como contraposição à dominação do poder do clero e da nobreza. 
Os filósofos iluministas fizeram da razão, da ciência, o fundamento de uma verdade 
universal que conduziria ao progresso da humanidade.Já neste momento, ganha força a 
discussão sobre a formação do cidadão, através da escola, afastando-o da “ignorância” e 
aproximando-o das “luzes”.GADOTTI (2005: 88). 
 Os pensadores iluministas ajudaram a transformar o conhecimento que se tinha 
sobre o homem até então, principalmente o que se relacionava à criança, que deixa de 
ser considerada um adulto em miniatura e passa a ser entendida como um ser com um 
mundo próprio, que é preciso compreender.Assim, as idéias de Rousseau (1712-1778), 
Froebel (1782-1852) e Kant (1724-1808), dentre outros, influenciaram os pioneiros da 
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Escola Nova, embasando suas concepções de educação. Neste período ganham também 
força , as ciências modernas instituídas por Descarte (1561-1626), Galileu (1564-1642) 
e Francis Bacon (1561-1626), que, apesar de produzidas por volta do Renascimento no 
século XVI, influenciaram os iluministas com a idéia de conhecimento do mundo 
natural como exterior, independente e objetivo em relação ao sujeito. 
 Com Descartes a razão passa a ser vista não só como um traço distintivo dos 
seres humanos, mas como habilidade a ser aprendida, um modo de pensar estruturado 
num método, cuja boa aplicação asseguraria a descoberta da verdade, comprovada 
utilizando-se a linguagem matemática. Assim nos confirma VAITSMAN: 

  
‘A ciência cartesiana desenvolve-se como 
exercício cognitivo da mente, uma decorrência 
da sabedoria humana, da razão, que é sempre 
uma só, ainda que aplicada a diferentes objetos. 
A ciência unificada baseia-se num único método 
científico que produz a verdade, independente do 
objeto”. VAITSMAN ( 1995: 3). 
 
 
 

 Neste quadro, o método conforma toda a subjetividade humana- com sua 
intrincada rede de experiências, valores, habilidades, interesses e desejos que movem o 
homem na busca de seus objetivos- ao emprego de certas regras que o capacitaria a 
descobrir a verdade. Funda-se assim o sujeito do saber universal. 
 
2.3.. O CAp e a Escola Nova 
  
 No Brasil, o Movimento Escolanovista trouxe, além de novos métodos e 
processos educacionais baseados em conhecimentos científicos estabelecidos mediante 
processos empiricamente verificáveis, a possibilidade de inserção de toda a população, 
não só a elite, nos novos rumos que se desenhava no país.No entanto algumas vozes se 
levantam para mostrar que havia,implícitos neste movimento novo na escola, aspectos 
simbólicos que levavam os teóricos à frente deste movimento, a almejarem da escola 
mais do que novos materiais ou diferentes métodos e técnicas de ensino. Pretendia-se 
construir um “estado de espírito moderno’NUNES (2000: 374). Segundo este teórico, o 
Movimento da Escola Nova ao propor a expansão e mudanças na educação, pretendia 
também operar modificações no ideário que os alunos, suas famílias e os professores 
haviam construído, até então, sobre a escola. Neste processo, a renovação da formação 
docente e também a tentativa de reformar costumes  nos alunos e em suas famílias, 
visavam modificar hábitos e interferir nos valores já construídos, o que se confirma 
nesta passagem: “A ordem escolar negando a ordem social existente deixa de ser 
reflexo e assume o papel de uma razão metafísica da instituição  urbana. A escola (...) 
inventada pode continuar a mudar (...) sem se desviar de sua lógica.(Id: 384). Ainda 
segundo NUNES, ao se tentar mudanças na escola real, sem levar em conta as 
diferenças culturais e sociais das pessoas envolvidas, se disciplinaria, principalmente os 
mais pobres, negando-se a ordem social existente.Com isto negam-se também as 
desigualdades que já neste período marcava a constituição social do povo brasileiro, no 
que se refere às suas tradições, ao trabalho e a cultura. “Terra de imigrantes, educar o 
Brasil significava, para além de nacionalizar o estrangeiro,“abrasileirar o 
brasileiro”.VIDAL (2000: 514). 
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 No espírito das reformas, em 1939 organiza-se na Universidade do Brasil, a 
Faculdade Nacional de Filosofia -posteriormente denominada de Universidade Federal 
do Rio de Janeiro.Em 1946, com a obrigatoriedade do funcionamento de colégios de 
aplicação junto às faculdades de filosofia, nasce o CAp-UFRJ, como um dos colégios de 
aplicação do ideário escolanovista e (...) “que seriam os responsáveis pela divulgação 
de uma nova pedagogia e pela formação de um outro tipo de professor.”ABREU 
(1992: 37). 
 
2.4. Surge uma Nova Escola- No CAp ensaia-se um novo sujeito da aprendizagem 
 

Este cenário onde surge o CAp é marcado, como vimos, pela construção de uma 
nova sociedade, promovida pela burguesia intelectual, ancorada nos estudos 
biopsicológicos que os intelectuais franceses, suíços e americanos vinham realizando 
sobre o homem.  
 Este novo sujeito cognoscente concebido por esta burguesia intelectual, 
constituía-se, principalmente, por um padrão desejado por sujeitos que se instituíram 
numa cultura dominante reconhecida como científica, da razão como norteadora das 
experiências de vida e das visões de mundo, fatos que ajudaram a instituir um tipo de 
sujeito do conhecimento que deveria modelar-se por padrões de conduta puramente 
científicos. Neste modelo o sujeito é aquilo que a cultura científica julga que ele dever 
ser, apenas o sujeito da razão, idealizado, onde se privilegia um só saber, aquele que o 
pensamento correto consegue engendrar: objetivo, linear, supostamente neutro e 
universal- sujeito que se pode denominar de cartesiano. Estas concepções de sujeito da 
aprendizagem, encontram-se descritas nas teorias que tratam da aprendizagem humana 
em Piaget, com sua Epistemologia Genética..Historicamente consagradas como 
Fundamentos das práticas de ensino em Colégios de Aplicação, as teorias de Piaget 
ajudaram a fundar no CAp, novas maneiras de instituir o sujeito do conhecimento, 
resgatando o sujeito Iluminista da razão, dos pensamentos corretos, o sujeito lógico-
formal.Por isso vale a pena conhecermos, mesmo que de modo breve, o modo como 
Piaget descreve esse sujeito lógico da aprendizagem. 
 
3.1. As concepções de sujeito da aprendizagem em Piaget X os sujeitos narrativos 
 
 Piaget com seu método clínico busca explicar o funcionamento da cognição 
humana. Segundo ele, o conhecimento não se dá à priori, exige uma construção 
implementada pelo sujeito, por meio de sua ação sobre o ambiente. Nesse sentido, 
aprendizagem é “um processo adaptativo se desenvolvendo no tempo, em função das 
respostas dadas pelo sujeito a um conjunto de estímulos anteriores e atuais.” PIAGET 
e GRÉCO (1974: 40).Empregada desta forma, segundo Piaget, a aprendizagem é 
assimilada aos esquemas ou estruturas cognitivas existentes no sujeito e está vinculada à 
dinâmica de seu desenvolvimento interno. 
 As estruturas cognitivas “são os mecanismos reguladores aos quais se 
subordina a influência do meio e são o resultado de processos genéticos. Não surgem 
num momento sem algum motivo.”(Ibid) A construção destas estruturas, por sua vez, 
depende de três fatores principais: “a maturação do sistema nervoso, a experiência 
adquirida em função do meio físico e a ação do meio social.” PIAGET e INHEDER 
(1976: 183).Todos esses fatores atuam submetidos às leis de equilibração presente no 
indivíduo, determinando as melhores formas de adaptação compatíveis com o conjunto 
das condições em jogo. 
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 Em face de uma percepção de estímulos do ambiente, há uma resposta do sujeito 
sob a forma de ação. Ligando os estímulos e a ação, há o condicionamento ou a 
associação. Neste mecanismo forma-se os esquemas ou estruturas, que se atualizam, 
originando as respostas do sujeito (Ibid). O movimento de incorporação dos elementos 
do ambiente às estruturas do indivíduo se dá por assimilação, quando se integram 
elementos novos aos esquemas já existentes e por acomodação, quando há reformulação 
e elaboração de estruturas novas como conseqüência de novas incorporações. Esses 
movimentos constituem a adaptação do indivíduo para compensar as perturbações 
geradas no seu equilíbrio interno, provocadas pela estimulação do ambiente e recebem a 
denominação de equilibração. Nesta lógica, a aprendizagem faz parte do 
desenvolvimento intelectual e sempre envolve construção e compreensão. Tal 
construção se faz como um movimento de evolução em espiral. A ação do sujeito, 
mobilizada por “um grau de sensibilidade específica às incitações diversas do meio”- 
seu “nível de competência” SACRISTÁN e GÓMEZ (2000:35) e movido pelo interesse 
e motivação pessoal que ativam as aquisições, tenta incorporar os elementos do 
ambiente às suas estruturas. Nesse momento, uma reação do indivíduo (...) “é reforçada 
na medida em que atinge uma redução ou satisfação de uma necessidade ou, de 
maneira geral, um sucesso, enquanto será inibida em caso de fracasso”.PIAGET e 
GRÉCO (1974: 45). Nesta incorporação, modificam-se e transformam-se as estruturas 
existentes, permitindo ao sujeito a realização de novas e mais complexas aprendizagens. 
Há uma constante equilibração progressiva, uma passagem contínua de um estado de 
menor equilíbrio para um estado de equilíbrio superior e é isso que vem a ser o que 
Piaget denomina desenvolvimento. Há portanto, a construção contínua de estruturas 
variadas, permanecendo constantes as grandes funções do pensamento, embora 
nenhuma estrutura seja totalmente nova, já que cada uma delas carrega a generalização 
de uma outra ação, extraída da estrutura anterior. Ao lado das estruturas invariáveis, 
existem aquelas que se modificam de acordo com a organização mental, sob vários 
aspectos: motor, intelectual, afetivo e social. Segundo Piaget, cada estágio possui 
características próprias, embora mantenham funções comuns e constantes a todas as 
idades. 
 Piaget concebe o conhecimento como uma elaboração subjetiva, que depende da 
aquisição de representações simbólicas organizadas pelo sujeito sobre o real- ligada à 
imagem e à intuição- e da formação de instrumentos formais de conhecimento- as 
operações mentais (concretas e formais). A aquisição das representações simbólicas 
pelo sujeito, levam-no a construir seu mundo de significados que transformam sua 
relação com o real e sua maneira de pensar.Por isso, (...) “compreender não consiste 
simplesmente em incorporar dados já feitos ou constituídos (...) mas em redescobrí-los 
e reinventá-los através da própria atividade do sujeito”.INHELDER, SINCLAIR & 
BOVET (1975 apud Castorina A.J., 1995: 21) 
 Todo este quadro nos revela a inegável contribuição das teorias de Piaget para a 
educação, no entanto um olhar mais atento nos mostra o quanto suas teorias enfatizam o 
sujeito como produtor de conhecimento, o sujeito da razão. Assim, o sujeito cultural, 
com suas relações e circunstâncias, torna-se inexistente, revelando-se apenas o sujeito 
do saber, do conhecimento como entidade lógico-formal a partir da experiência com o 
meio físico. O sujeito que se privilegia aqui é descrito em uma seqüência universal de 
formas de pensamento, onde os processos de desenvolvimento condicionam 
previamente a realização de um aprendizado, não sendo porém alterados por ele. Por 
isto, independente do modo como lhe são apresentados os objetos ou os problemas, o 
sujeito coloca em funcionamento um processo de reinvenção e descoberta 
universalmente estruturado. 
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 Na escola, este modelo de sujeito lógico-formal associa-se ao apreço pela 
inteligência e o saber logicamente construído domina as preocupações dos professores. 
Destes sujeitos, dotados das mesmas potencialidades mentais, espera-se que 
desenvolvam e progridam em suas estruturas cognitivas. Quando isto não ocorre 
culpam-se ou os métodos por não ajustarem ao modo de funcionamento das estruturas 
cognitivas dos alunos ou oferecerem pouco “desequilíbrio” a estas mesmas estruturas 
ou então se avalia, como havendo um problema no grau de motivação ou nas 
capacidades do aluno: audição, visão, inteligência e outras mais. 
 Na escola, ainda hoje, o ato de ensinar/aprender é carregado das normas da razão 
pura, universal. Numa mudança de lei aqui, numa modificação metodológica lá, e nada, 
em verdade, se altera na Educação que integre outras visões de mundo que facilitem a 
criação de novos sentidos para o já visitado pelo aluno. Mas, o que em realidade deve 
ser feito para se chegar aos outros sujeitos da aprendizagem? Falamos aqui dos sujeitos 
que não se orientam pelas normas da razão pura,numa relação direta objeto/significado, 
mas cuja forma de relacionamento com o objeto, se dá de modo inferencial, por sentidos 
próprios de ajuizamento, com base em conceitos advindos de sua cultura , imprimindo 
nestes sujeitos uma maneira mais intuitiva e não prospectiva do pensamento, que rompe 
com a causalidade em direta relação com o objeto- são os sujeitos narrativos -, fato 
reconhecidamente normal na esfera da cultura científica.  

Neste modo de pensar, narrativo, vários fatores condicionam as formas de 
apropriação dos conceitos que, mesmo não ocorrendo de maneira claramente e 
ordenada, também resulta em ajuizamentos, tal qual ocorre no modo científico, embora 
sob outras formas.Mas, nesta escola que temos hoje, o que em realidade deve ser feito 
para se chegar a esse sujeito narrativo que a Educação teima em não querer enxergar, 
para que ele possa fazer sentido de suas experiências, ao seu modo e não por modelos? 
Neste percurso, Vygotsky tem muito a contribuir. 
 
3.2. Vygotsky- um só sujeito da aprendizagem- múltiplos sentidos 
 
 Para Vygotsky o desenvolvimento da criança é sempre mediatizado pela cultura, 
se dá por transformações complexas, qualitativas, de uma forma de comportamento em 
outra e num entrelaçamento de fatores internos, externos e processos adaptativos. 
Desenvolvimento, para Vygotsky, não é um processo linear, já que incorpora tanto 
alterações evolutivas como mudanças revolucionárias. Fazendo parte desta evolução, na 
criança estão, de um lado os processos elementares, que têm um suporte biológico; de 
outro as funções psicológicas superiores, de origem sócio-cultural. Os primeiros 
processos evoluem, dando lugares aos segundos. 
 Esta evolução do pensamento se faz a partir da interação da criança com o 
ambiente que é histórico e, em essência social. Nesta visão, a cultura, é fonte, não só de 
informação, mas de formas de organização das estruturas cognitivas do indivíduo. Por 
meio da ação no ambiente a criança adquire a maneira de intervir de forma competente 
no seu mundo e em si mesma. Desta forma, ao experimentar uma ação no ambiente, a 
criança absorve de forma “natural”, a estrutura e a funcionalidade dos objetos e sistemas 
físicos presentes no cenário onde se realizam suas trocas. Todo o desenvolvimento da 
criança é social e culturalmente mediatizado por signos , a maneira pessoal pela qual a 
criança internaliza as trocas que estabelece com o meio. 
 Os signos são interiorizações da cultura de origem, que cada indivíduo realiza, 
do seu jeito particular. Os signos , quando interiorizados- as representações mentais-, 
evocam e substituem elementos do mundo real. Segundo Vygotsky: 
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“Desde os primeiros dias do desenvolvimento da 
criança, suas atividades adquirem um 
significado próprio num sistema de 
comportamento social e, sendo dirigidas a 
objetivos definidos, são refratadas através do 
prisma do ambiente da criança.”VYGOTSKY 
(1991: 139) 
 
 
 

 Com isto, a história individual construída pela criança, entrelaça-se com a sua 
história social. No curso de seu desenvolvimento, ela amplia o seu entendimento do rel, 
integrando em sua própria consciência, símbolos socialmente elaborados, tais como: (...) 
“valore e crenças sociais, conhecimento cumulativo de sua cultura e conceitos 
científicos da realidade”.(Id : 143), que são compartilhados pelos membros de um 
mesmo grupo social, que em cuja convivência impregna as formas de perceber o real e 
permite à criança adquirir os signos, que vão fazer a mediação entre ela e o mundo. 
 Um aspecto importante da percepção humana, é a maneira pela qual percebemos 
as coisas em geral. Em idade ainda muito precoce a percepção da criança categoriza o 
que observa, ao invés de ver os objetos isoladamente. Por isso ela não vê nos objetos 
apenas formas, cores, tamanhos e texturas, mas também, o sentido e o significado que 
eles possuem no mundo real, dentro de sua comunidade de convivência. 
 Não é necessária nenhuma outra teoria, alem destas já evidenciadas até aqui, por 
Vygotsky, para constatarmos que somos impregnados por nossa cultura de convívio. 
Cada cultura integra diferentes experiências, visões de mundo, crenças e valores que, 
até fazerem parte integrante do sujeito percorrem um longo caminho de significações 
que cada membro de um mesmo grupo é capaz de realizar de um modo só seu, peculiar. 
Desta forma são múltiplas as realidades, pois são múltiplas as formas de viver e 
perceber o real e assim, múltiplos são os sujeitos. 
 Por sua vez, a cultura, a base onde se realizam os intercâmbios entre as pessoas e 
o mundo assim como entre elas mesmas, é um ambiente vivo, em constante processo de 
mudança pela interação e interpretação que os sujeitos realizam no seu espaço de 
convívio. Tendo as culturas modos diversos de funcionamento, pode-se daí concluir que 
existem diferentes possibilidades de leitura de mundo, com múltiplos significados, já 
que são também múltiplos os sujeitos. 
 Um olhar mais crítico sobre nossas escolas, nos mostra, como já vimos, que no 
ato de aprender/ensinar, há o predomínio da razão pura, universal, estando todas as 
outras formas de busca da verdade, tidas como inexistentes ou pouco recomendadas, o 
que se avizinha como um problema, se olharmos para os sujeitos desta escola que temos 
hoje, onde não há um olhar compartilhado entre ensinantes e aprendentes. As 
experiências se sucedem na sala de aula, sem conseguir interessar os sujeitos 
envolvidos.O que houve então? O que houve, foi que os sujeitos não mais constroem 
suas identidades, coletivamente, individualizando-se e assim fecham-se ao outro. 
 Mais do que nunca, precisamos entender as mudanças que vêm ocorrendo nestes 
sujeitos da escola. 
 
 
 
 
 



 9

4.1. A perda das identidades coletivas na Pós-Modernidade X os novos sujeitos da 
aprendizagem do CAp 
 
 Para Lyotard, a entrada das sociedades na era pós-industrial e das culturas na era 
pós-moderna, determinaram mudanças nas formas de saber dos indivíduos. A 
informatização amplia os conhecimentos, que passam a não ter mais valor em si, mas 
valor de uso, trazendo como conseqüência, a perda de sua universalidade. Por outro 
lado, o desenvolvimento da ciência e tecnologia altera as formas de se buscar as 
verdades, surge uma nova razão, distante da coerência universal e do progresso 
constante. No lugar dos conhecimentos estáveis, surge a preocupação com a eficiência, 
que mobiliza o investimento em dinheiro e o lucro.Ter mais saber técnico, é ter mais 
lucro. Conseqüentemente, são as áreas técnicas que recebem mais recursos, por serem 
mais lucrativas.GOERGEN (1985: 10,1). 
 Para Hall dentre outros fatores, o processo de globalização, foi um dos 
responsáveis pelas mudanças que vêm ocorrendo na sociedade, trazendo impactos sobre 
a identidade cultural dos sujeitos.HALL (2002: 14). 
 Com o fim da crença nos elos sociais que garantiam a estabilidade das idéias e 
das condutas, inauguram-se novos sujeitos na sociedade. Goergen, seve-se de Lyotard 
para explicar as mudanças que a ruptura da racionalidade moderna trouxeram para a 
vida dos sujeitos. Segundo ele, o saber humano perde sua estabilidade, seu sentido de 
“travessia” da humanidade para um contexto melhor Este saber que legitimava os 
sujeitos envolvidos, deu lugar ao saber das verdades locais, que devem se adequar ao 
funcionamento dos sistemas. Nesta visão, aquilo que não se enquadra deve ser 
eliminado, o que reforça as diferenças e leva o consenso a acontecer apenas local e 
provisoriamente. Surge assim, uma nova razão: distante da coerência universal, da 
continuidade e da previsibilidade.GOERGEN (1985: 6). 
 Hall identifica nestes sujeitos da Pós-Modernidade, uma “crise de identididade”, 
pela perda das referências que os ancoravam no mundo social. Com isto os sujeitos 
perdem o “sentido de si” estável.HALL (Id: 8,9). Na concepção sociológica, esta perda 
“do sentido de si” acontece pela perda da identidade unificada dos sujeitos, que não 
mais se projetam nas identidades culturais, dificultando a internalização dos 
significados e valores da sociedade, que antes faziam parte da subjetividade do sujeito- 
sentimentos e lugares ocupados pelos indivíduos no mundo social e cultural.HALL(Id: 
11,2). Na escola de hoje, isto se transforma em sujeitos que se fecham ao outro e não 
reconhecem o diferente de si. Há assim uma subjetivação das ações, que passam a ter o 
próprio sujeito como referência, orientado por suas intenções e representações, que não 
mais se submete àquilo que não dialoga com suas intenções. Diante de todas estas 
transformações, o CAp, como uma escola pertencente a este mesmo contexto da 
sociedade que se modifica, passa também a ter que lidar, não só, com as mudanças que 
ocorrem nestes novos sujeitos da Pós-Modernidade , como também, entender os novos 
sujeitos da aprendizagem que tiveram acesso à escola ,por meio do sorteio, já descritos 
anteriormente, como narrativos. 
 No entanto, o entrecruzamento de todos os fatos que acompanham a história do 
CAp, vistos até aqui, começam a apontar para a existência de uma ambigüidade que se 
instalou no colégio, desde a sua inauguração, na maneira de ensinar, entender e acolher 
o aluno. Ao lado de uma cultura de experimentação e inovação- da Escola Nova-, o 
colégio sempre teve por tarefa atender ao sujeito da cultura científica, marca que se 
traduziu nos famosos “vestibulinhos”, que sempre deram acesso aos representantes de 
um modelo de pensamento socialmente reconhecido. Assim, no momento em que 
mudanças no perfil de aluno passaram a exigir mudanças no perfil de trabalho, a escola 
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passou a ter que descobrir um novo jeito de experimentar com os alunos, novas 
maneiras de ensinar/aprender. 
  Este fato nos instiga a aprofundar questões da escola que se relacionam ao ato, 
propriamente, de aprender/ensinar e sua relação com a questão da 
intencionalidade/subjetividade e vínculo, que na escola parece caminhar ao lado dos 
métodos, das teorias e das práticas pedagógicas, regulando e norteando os modos de ser 
aluno e professor. 
 
5.1. Intencionalidade, Subjetividade e Vínculo 
 
 Na Psicologia Social, subjetividade social é o “caráter subjetivo que 
compreende os valores compartilhados por uma comunidade social e que lhe imprime 
traços em distinção a outras culturas” (SENNA). Subjetividade refere-se também à 
maneira pela qual o indivíduo representa o mundo. Desta forma, o modo como o sujeito 
constrói sua subjetividade, interfere diretamente em sua representação de mundo, que 
por sua vez relaciona-se aos juízos de mundo dos sujeitos. São estas concepções de 
subjetividade, ligadas à Psicologia Social, que vão nos guiar neste estudo da 
subjetividade e intencionalidade. 
 Castoriadis, ampliando o conceito de subjetividade, nos esclarece sobre a ca 
pacidade que o indivíduo possui, de guiar suas ações pelo sentido que as coisas têm para 
ele, como impressões que estas lhe causam.  
 Para Castoriadis a subjetividade humana, ao qual ele também denomina de para 
si, apresenta, como características, uma “auto-finalidade relativa e mundo próprio- 
apresentação, representação e relacionamento de elementos formando um mundo, em 
relação aos quais a unidade viva age, reage, tende para.”MORIN (1996: 38). A 
construção de um mundo próprio situa o indivíduo como um fim de si; e ser finalidade 
de si, exige a construção desse mundo próprio. Nesta construção, o indivíduo marca 
com um signo de valor  (positivo, negativo ou nulo), tudo o que faz parte deste seu 
mundo particular. Guiado por sua intencionalidade e por suas representações de mundo, 
o sujeito, mais especificamente sua pysiché, então age e reage no ambiente, atribuindo 
valor positivo ao que lhe valoriza ou valor negativo ao que lhe desvaloriza (Ibid). Para 
Castoriadis o sujeito fabrica suas representações e informações, criando-as a partir 
daquilo que se lhe apresenta na natureza. Nesta construção, o sujeito classifica, valida, 
relaciona, etc, as informações o que, segundo ele, implica em que : “seja o que for que 
eu diga, não faz sentido para você senão ao ser captado em seu sistema 
subjetivo.”CASTORIADIS (In Morin, 1999: 39).  
 Todos estes fatores nos apontam para a existência de uma constante influência 
entre o mundo psíquico do indivíduo e o processo de socialização, já que o sujeito se 
institui sendo afetado por seu espaço de convivência, fator que pode se constituir numa 
enorme riqueza quando falamos desta escola como espaço de convivência e interação 
para produzir aprendizagem. Isto nos remete às seguintes questões: pode haver 
aprendizagem sem que haja interação entre os sujeitos? Pode haver interação onde não 
existem vínculos? Afinal, o que vem a ser vínculo e como ele pode interferir no ato de 
aprender e ensinar?  
 

Segundo RIVIÈRE “o vínculo e uma relação 
particular com o objeto. Esta relação particular 
tem como conseqüência uma conduta mais ou 
menos fixa com este objeto, formando (...) uma 
pauta de conduta que tende a se repetir 
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automaticamente, tanto na relação interna quanto 
na relação externa com o objeto”. RIVIÈRE 
(1995: 37) 

 
 

 
 
 Esta relação de objeto possui uma estrutura interna, dinâmica, em contínuo 
movimento que funciona quando fatores instintivos e motivações psicológicas, são 
acionadas RIVIÈRE (1995: 37). Deste modo, através dos vínculos, os sujeitos 
estabelecem relações com o outro de um modo particular, se configurando assim, 
maneiras diferenciadas dos sujeitos relacionarem-se com o outro e, inclusive com os 
objetos animados e inanimados. Nesta visão, um indivíduo pode estabelecer um vínculo 
com um livro, uma mesa ou uma caneta, onde cada um desses vínculos significa o 
objeto de modo diferente, para cada sujeito. 

Os vínculos podem ser não só individuais, mas também grupais, entre famílias, 
grupos de tendências ideológicas, políticas, o que também nos aponta para os vínculos 
que se constroem na sala de aula entre alunos e professores. Neste ponto FENÀNDEZ 
(1994) tem muito a contribuir. Segundo a autora, os vínculos do aluno com a 
aprendizagem se estabelecem quando o seu desejo de conhecer se instala sobre os 
primeiros investimentos que o professor realiza no seu papel de ensinante 
FERNÀNDEZ (Id: 67). Neste papel, o conhecimento do professor ganha importância e 
significado para o aluno, se ele, como figura ensinante, valoriza o seu ensinamento 
como algo bom que ele tem pra dar a alguém que considera significativo. Desta maneira 
o professor sente prazer em ensinar e o aluno recebe estes conhecimentos, atravessados 
por esse desejo do professor, de conhecer; por esse seu prazer de ensinar e de perceber 
que o seu aluno aprende. Para FERNÀNDEZ, isso só é possível quando o ensinante não 
perde sua capacidade de conectar-se com os assombros e perguntas de seus alunos.É no 
contato desejoso com aquilo que se desconhece, que o indivíduo realiza um movimento 
de aproximação do objeto a conhecer. 

Neste momento, a teoria do Sistema Metafórico (SENNA), terreno do espaço 
“Lá”, pode nos ajudar a entender as não aprendizagens destes novos alunos do CAp, um 
dos motivos desta pesquisa. 

 
5.2. Metáforas e o espaço “lá”, o lugar mágico das aprendizagens- considerações 
finais 
 
 Segundo SENNA (2006 a), o Sistema Metafórico- o lócus do espaço “Lá”, tem 
sua raiz nos modelos matemáticos, que se caracterizam pela uniformidade e pela 
existência das categorias prototípicas de ajuizamento acadêmico de mundo, onde se 
pode definir uma ação sem tê-las a nossa frente. Essas categorias expressam uma 
dinâmica de relacionamento entre si, de tal forma que quando isoladas, as partes do 
objeto não dizem afinal, o que é o objeto, havendo a necessidade de se pôr em relação 
todas essas partes a fim de definí-lo. Ocorre no entanto que em nossa sociedade, 
qualquer padrão de comportamento se revela como conduta não prototípica, mas 
conduta de tipicidade, própria de nossa cultura. Na escola, o professor tenta negar este 
fato, colocando em evidência somente os parâmetros do sujeito cartesiano. Este modelo 
da cultura científica “não se sustenta frente à singularidade dos sistemas simbólicos 
humanos, especificamente porque estes estão sujeitos a dinâmicas do devir, não 
propriamente controlados por nenhum dos sujeitos individualmente.” SENNA (Id: 16). 
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Com isso, aquilo que se apresenta como realidade objetiva do sujeito, são indícios de 
uma pequena fração do que existe em uma zona composta por vários sistemas com 
valores e categorias próprias. 
 Nesses sistemas conceitualmente motivados, a realidade torna-se um indício das 
representações e projeções do sujeito- os signos, culturalmente construídos e 
individualmente significados. Assim, sistemas conceituais formam-se e deformam-se a 
partir das sugestões inferenciais que provocam nos sujeitos intencionalmente motivados 
a transformar em sistema aquilo que se vê como simples objeto ou coisa. Não se trata 
aqui de ilusões ou algo semelhante, falamos de uma objetiva interação do sujeito com 
um objeto real, mas que se traduz objetivamente por categorias de mundo subjetivo, 
pelas vias simbólicas, essencialmente individuais.SENNA (2006 a: 16). 
 O sistema metafórico, este espaço de conflitos constantes, onde coexistem várias 
categorias representacionais, funciona com o devir, acolhendo o sentido de uma 
realidade que, para o indivíduo, coloca-se entre aquilo que vê e o que deseja ver 
inferencialmente. A verdade de mundo assim, é subjetivada e se traduz em sentidos que 
cada indivíduo constrói para si, por isso contraditórios e enigmáticos SENNA (Ibid) 
Assim, cada contexto de mundo ou cada discurso de mundo, só ganha objetividade 
quando significado e assim desvelado ao próprio sujeito, que para isso coloca em 
movimento os signos construídos, representados, guardados na memória e 
constantemente convalidados pelo sujeito em sua ação. Por fazerem parte de um sistema 
complexo, os signos só fazem sentido naquele lugar e momento particular, das 
interações subjetivas, é o espaço “Lá”, “onde os signos se projetam para o mundo e a 
ele dão conformidade num universo em que o simbólico prepondera sobre o objetivo”. 
SENNA (Ibid) 
 Num prolongamento à teoria dos Sistemas Metafóricos desenvolvidos por 
SENNA, adicionamos a concepção do espaço “Lá”,como o lugar da metaforicidade, 
onde ocorrem os entendimentos, lugar mágico onde os significados se desvelam aos 
sujeitos e onde o conhecimento não se submete àquilo que não faz sentido para os 
sujeitos. 
 Neste espaço “Lá”, a interação entre os sujeitos da escola, produz significação e, 
portanto funciona como força simbólica para professor e aluno, colocando em 
movimento os signos construídos por cada participante da ação, em seu mundo 
subjetivo. Assim a sala de aula é o lugar destes encontros subjetivos e por isso também 
lugar do espaço onde acontece o “Lá”. Neste espaço “Lá” cria-se uma narrativa de 
trabalho que se inicia no momento do contato de todos na sala e continua para além do 
espaço físico, nas lembranças, nas representações e sentimentos, nos sujeitos, dentro e 
fora do espaço escolar onde se originou. A sala transforma-se num espaço narrativo de 
trabalho, onde ensinantes e aprendentes constroem um texto único- o produto do 
entendimento, utilizando para isto os conteúdos programáticos, que cada participante, 
individualmente, faz significar ao seu modo, dando-lhe sentidos diferentes. Isto marca o 
ambiente da sala como vivo, dinâmico e em devir, dada a multiplicidade de intenções e 
representações de seus atores. Assim os projetos de trabalho são criados e modificados 
coletivamente e não se traduzem apenas em modos de saber, mas fazem aparecer a 
dúvida, a criação, o interesse, a curiosidade, o espanto, a autonomia, a solidariedade e 
também abarcam a crítica, o ficar aborrecido, o pedir ajuda e o uso do argumento para 
modificar o que foi estabelecido pelo grupo. Neste espaço “Lá” o papel do professor 
ganha importância como mediador das subjetividades- dos desejos e das intenções, 
formando um grupo cooperativo, numa base de entendimento comum, idéia que se 
distancia da construção de um grupo homogêneo, já que são diferentes os indivíduos, 
assim como suas intenções.  
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 Neste espaço de interações, a orientação e planejamento das práticas docentes, 
incluindo-se aí a avaliação, não se ligam a normas rígidas e nem a dogmas, mas é o 
resultado de uma constante integração entre as intenções de alunos e professor. Por isso 
estas práticas não são um fim em si, mas têm como desafio a busca do significado que 
cada projeto de trabalho elaborado coletivamente, pode instaurar. 
 Neste trabalho cooperativo, o professor tem um papel fundamental, ao reunir 
todas a vozes em torno de uma construção comum: despertando interesses; descobrindo 
o modo pessoal com que cada aluno articula o seu pensamento para aprender; adaptando 
os conteúdos de forma a que estes façam sentido na narrativa do grupo; estando atento 
às falas, aos gestos e aos interesses dos alunos, todas questões que não se põem em 
movimento, caso não se tenham formado vínculos do professor com os alunos, dos 
alunos com o professor e do aluno com os seus companheiros. Que não se pense com 
isto que esta sala de aula evita os conflitos, é sempre silenciosa, que todos sempre se 
entendem ou que os alunos tudo compreendem. Como parte do ambiente humano, essa 
sala é viva e, por isso, contém todas as contradições e incertezas que são próprias da 
condição humana, conseqüentemente, mantém como desafio o encontro dos 
significados. 
 Por isso diríamos à nossa professora do Cap, enunciada neste estudo, que a 
busca do desconhecido pode torna-se mais significativo para todos , na escola, através 
da mediação das subjetividades que o professor pode instaurar. 

Este estudo, nos mostrou que os professores do Cap,diante de um novo perfil de 
aluno, passaram a reconsiderar suas práticas.,numa base de autonomia e autoria que a 
Universidade lhes confere, possivelmente desenvolvendo com os seus alunos, espaços 
metafóricos de entendimento, cada um a seu modo, com vínculos de confiança, 
possibilitando assim as aprendizagens, tanto dos alunos, quanto dos próprios 
professores. 
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